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O presente livro é resultado das pesquisas e dos estudos desenvolvidos pelos autores no âmbito do mestrado em educação do Centro Universitário Salesiano de São Paulo (UNISAL), Programa de Pós-graduação stricto sensu, que possui como área de concentração o que se denomina de educação sociocomunitária.


Desde 2005, quando houve o reconhecimento do referido programa pelo Ministério da Educação (MEC), os corpos docente e discente investigam de forma mais rigorosa e sistemática a práxis educativa de diferentes sujeitos sociais, escolares e não escolares, como movimentos sociais, Organizações Não Governamentais (ONGS), igrejas de diferentes matizes religiosas e demais organizações sociais e comunitárias que desenvolvem ações educativas. O que se procura é compreender os princípios, as finalidades, os métodos, as contradições, os limites e as possibilidades do fenômeno educativo no novo contexto econômico, social, político e cultural forjado pelo atual desenvolvimento da sociedade capitalista, que tem exigido dos sujeitos sociais, ou melhor, lhes ensinado, uma nova forma de ser, sentir, pensar, conhecer, fazer e ser1.


A propósito, transformar ambientes sociais em espaços educativos é hoje uma necessidade do capital, em sua atual fase global de desenvolvimento, pois, com os avanços científicos e tecnológicos incessantemente emergindo, articulados às transformações na estrutura econômica e social, torna-se um imperativo a educação em todos os lugares, as constantes aprendizagens (cf. COLLET, 1976), a “educação continuada”, a “educação permanente” e outras denominações desse fenômeno que se desdobra à nossa vista hodierna (cf. PAIVA & RATTNER, 1985). Isso tem confundido alguns pesquisadores que insistem em denominar as atuais formações econômicas e sociais, que se forjam sob o domínio do capital e suas contradições, como “sociedade do conhecimento”, “sociedade do saber”, “sociedade da informação”, elevando à categoria de determinante social em última instância a educação, o conhecimento, o saber, produzindo uma sociedade pretensamente “pós-capitalista” (cf. GIDDENS, 2001b).


Para analisar melhor, compreender e refletir sobre essa situação – que inegavelmente revigora o conceito de sociedade civil – na dinâmica do Programa de Mestrado em Educação do UNISAL, constituiu-se o grupo de pesquisa do qual os autores deste texto participam, o Conhecimento e Análise das Intervenções na Práxis Educativa Sociocomunitária (CAIPE). Tem como objetivo articular os estudos e as investigações acerca das intervenções educativas desenvolvidas pelas organizações sociais e comunitárias cuja práxis é identificada por alguns pesquisadores como a de “educação não formal”2. Mas também vem abordando as relações entre a educação formal – suas instituições, profissionais, didática, políticas etc. – e a comunidade dentro da escola ou em articulação com ela.


Grande parte das investigações desenvolvidas pelo CAIPE tem evidenciado a emergência de um conceito que, embora não seja novo, ressurge no contexto atual como uma das grandes referências para os educadores sociocomunitários, o de sociedade civil. Aparece frequentemente na fala de agentes sociais contemporâneos, sobretudo no discurso dos que procuram legitimar suas ações sociocomunitárias como uma alternativa ao Estado e ao mercado, apresentando-se como neutro, ético-política e ideologicamente, em relação a esses dois elementos articuladores das relações sociais. Assim, esses indivíduos e organizações sociais e comunitárias identificam-se como outro setor social, chamado de terceiro setor, entendido como completamente independente do Estado – primeiro setor – e do mercado – segundo setor. Na verdade, além de tomar uma série de iniciativas no âmbito educacional, o terceiro setor coloca-se como não contaminado pelo lucro e sua lógica, que caracteriza o mercado, nem pela luta pelo poder e pela perspectiva universalista própria das ações estatais, pois suas intervenções são sempre fragmentárias, pontuais, sem almejar a transformação global do modo de vida social, afirmando-se como não afeito à disputa pelo poder nem às ideologias que se articulam nessa dinâmica.


Ao mesmo tempo, há maior reconhecimento por parte de pesquisadores e atores sociais daquelas inevitáveis relações entre escola e comunidade, que inclusive tem motivado as iniciativas dos propositores de políticas educacionais. Esse reconhecimento sustenta-se em grande medida no conceito de “sociedade civil”. As políticas educacionais sugeridas pelas agências supranacionais e implantadas por diferentes instâncias do Estado brasileiro, por exemplo, têm articulado em seu discurso a tese de que é preciso mobilizar a “comunidade”, ou a “sociedade civil”, para que participem mais ativamente das ações e decisões do cotidiano escolar. A mídia eletrônica, cujas empresas chegam a patrocinar e divulgar projetos de voluntariado nas escolas, tem apregoado que a “salvação” da escola pública está nos cidadãos que, generosamente, devem doar um pouco de seu tempo ao trabalho voluntário em instituições de ensino próximas a seus lares.


Com o intuito de problematizar e melhor conhecer essa realidade, vem sendo ministrada no mestrado em educação do UNISAL, desde 2006, a disciplina Tópicos especiais de educação II – Sociedade civil e educação. Os autores deste livro, que ministraram a referida disciplina, bem como os discentes que a cursaram, produziram reflexões que podem auxiliar os que pretendem fazer uma introdução nos estudos do conceito de sociedade civil e suas relações com a educação no contexto atual. Isso porque, ao longo da disciplina, promoveu-se o debate acerca dos fundamentos teóricos que respaldam a atual concepção de sociedade civil, difundida sobretudo por grupos, associações, fundações, ONGs e outros tipos de organizações sociais, que contam, muitas vezes, com princípios, perspectivas e métodos contraditórios, reunidos sob a mesma alcunha, a de “terceiro setor”. A conclusão a que se chegou foi a de que a atual noção de sociedade civil se fundamenta em uma apropriação bastante contestável das concepções de “construção do consenso” e “espaço público”, de Habermas, e de “sociedade civil”, de Gramsci (cf. MONTAÑO, 2005), mas legitimada principalmente pela ideia da “Terceira Via”, de Giddens, uma versão amenizada e pretensamente mais humanizada do neoliberalismo, disfarçada sob a face de uma nova social-democracia (cf. NEVES, 2005).


Dessa forma, o que se encontra no presente texto é uma tentativa de identificar alguns autores que embasam teoricamente as ações educativas dos que se intitulam como pertencentes ao “terceiro setor” e estão hoje protagonizando ações educativas nos mais variados ambientes sociais e comunitários. Desses autores, são apresentados alguns dos aspectos mais relevantes de seu pensamento, sua compreensão de sociedade civil e o modo como sua concepção é apropriada na práxis educativa de sujeitos sociais e comunitários que insistem em se afirmar neutros de maneira ético-política e ideológica em relação ao Estado e ao mercado.


Quando a proposta de produção de um texto que abordasse essas questões veio à tona, era evidente aos autores a necessidade de problematizar a apropriação, que pareceu indébita, do conceito gramsciano de “sociedade civil”. Justo esse conceito que, na interpretação aparentemente mais apropriada do pensamento de Gramsci, tanto pode colaborar para a compreensão crítica dos significados mais latentes e das reais funções do chamado terceiro setor.


Logo no início da pesquisa bibliográfica, os autores se depararam com duas obras que os inspiraram na escolha dos demais conceitos a ser investigados. Primeiramente, na área do serviço social, o livro de Carlos Montaño Terceiro setor e questão social. Montaño (2005) ressaltou a importância de Alexis de Tocqueville e de Habermas para a atual legitimação do terceiro setor, além de referendar Gramsci. A outra, a obra organizada por Lúcia Maria Wanderley Neves, A nova pedagogia da hegemonia. Neves (2005) demonstrou a centralidade da obra de Anthony Giddens sobre a Terceira Via como discurso ideológico e programa político de legitimação não apenas do terceiro setor, mas de uma gama mais ampla de intervenções socioeducacionais que têm hegemonizado o processo de consolidação de uma nova sociabilidade “burguesa” na contemporaneidade.


A pesquisa bibliográfica realizada a quatro mãos que deu origem a este livro também está articulada a dois projetos de pesquisa financiados por bolsa de produtividade do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e vinculados ao grupo de pesquisa a que estão vinculados os autores (CAIPE), quais sejam: “Fundamentos, perspectivas e métodos das iniciativas educacionais não escolares desenvolvidas na Região Metropolitana de Campinas por partidos políticos, sindicatos e ONGs” e “Sociologia da educação sociocomunitária”.


A estrutura do presente livro está dividida em três partes. Na Parte I são apresentados três autores que originariamente formularam o conceito de sociedade civil, Locke, Hegel e Marx. Na Parte II, discutem-se os contornos e nuanças das formulações daqueles cientistas sociais e filósofos que posteriormente tomaram o conceito de sociedade civil com outros significados e perspectivas, que são apropriados pelos educadores que se intitulam como sendo do “terceiro setor”. Entre tais autores estão Tocqueville, Habermas, Giddens e Gramsci, cada qual discutido em um capítulo. Por fim, na Parte III, é apresentada uma análise crítica das articulações entre sociedade civil e educação presentes nas relações sociais contemporâneas, entendidas como norteadas pelas teses da “Terceira Via neoliberal”, de Giddens.


Pelo que se observará ao longo do texto, ele sustenta-se em ampla pesquisa bibliográfica realizada pelos autores e atualizada pelos discentes-pesquisadores que compõem o grupo de pesquisa CAIPE, particularmente aqueles que cursaram a disciplina referida anteriormente3.


Entretanto, é preciso reconhecer os limites desta obra. E o primeiro deles refere-se ao fato óbvio de que nem todos os autores e obras que tratam da relação entre sociedade civil e educação puderam ser trazidos para o debate. Alguns, inclusive, são apenas brevemente citados. Além disso, há de se reconhecer que existem muitos grupos e pesquisadores que se debruçam com bastante argúcia sobre objetos de pesquisa, direta ou indiretamente, ligados ao tema deste livro, como o Grupo de Estudos Memória, Educação e Cultura (GEMEC) do Centro de Memória da Universidade estadual de Campinas (UNICAMP) (cf. PARK & FERNANDES, 2005), estudos de Maria da Glória Gohn (1999), o livro de Ronalda Barreto Silva (2003) sobre educação comunitária, entre outros. Há também importantes estudos que abordam a sociedade civil, não especificamente ou apenas preocupados com a educação, sejam os de Evelina Dagnino (como DAGNINO, 2002) em âmbito nacional, ou mesmo o de Ellen Wood (2003), em âmbito internacional. A própria problematização sobre a dita “educação comunitária”, “social” ou “não escolar”, que aparece de modo importante, em especial na terceira parte deste livro, acrescenta-se a outras. Para evidenciar um importante exemplo para o Brasil, citamos o livro de Luiz Antonio Cunha, Educação, Estado e democracia no Brasil, que traz em seu décimo capítulo, “Comunitarismo e municipalismo”, muito do debate. Nesse texto, o autor questiona a maneira idealizada e ingênua com que tantas vezes foi – e ainda é – defendida a transferência da administração educacional e da responsabilidade pela ação pedagógica para o município, para a localidade, para a “comunidade” ou para a “sociedade civil”. O que aqui se advoga é que recentemente temos tido um aprofundamento dessa prática que, no discurso da defesa da “comunidade”, da “localidade” ou da “sociedade civil”, procura-se instituir um projeto societário e educacional que é preciso analisar com mais acuidade e criticidade.


Ainda que se tenha tentado demonstrar seu reconhecimento por essas e outras importantes contribuições, esta obra não tem caráter de uma exaustiva revisão bibliográfica. Seu principal objetivo é mais modesto, seja o de ser material de apoio não somente aos alunos dos cursos de graduação e pós-graduação em pedagogia, mas também a todos os demais interessados nesse debate acerca das articulações entre sociedade civil e educação. Em especial, o presente texto destina-se aos que frequentam os cursos de graduação na área das ciências humanas e sociais, bem como aos que estão vinculados a programas de pós-graduação lato sensu e stricto sensu nessa área.


Para tanto, buscou-se sintetizar as formulações sobre sociedade civil de pensadores clássicos, modernos e contemporâneos, destacando as relações que estabelecem com a educação. O inegável risco das generalizações e simplificações assumido ao intentar compendiar as concepções dos autores abordados é justificado pelo fato de que o que aqui importa é apenas apresentar alguns aspectos da base teórico-metodológica sobre a qual se assenta grande parte da noção atual de sociedade civil, educação e das relações entre elas.


Vale ressaltar que alguns dos capítulos desta obra foram anteriormente publicados como artigos, ainda que com algumas modificações. Os capítulos 2, 3 e 7 vieram a público em um único artigo com o título “Sociedade civil e ‘terceiro setor’: apropriações indébitas do legado teórico-político de Gramsci” na Revista de Filosofia Aurora (vol. 20, n. 26, jan./jun. 2008). O quarto capítulo foi publicado na mesma revista e número, intitulado como “Tocqueville, o associativismo e alguns apontamentos sobre o terceiro setor”. O capítulo 6 saiu na Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (vol. 24, n. 2, maio/ago. 2008) como “Terceira Via e políticas educacionais: um novo mantra para a educação”. E, por fim, algumas das reflexões e críticas apresentadas na Parte III e nas considerações finais foram esboçadas no artigo da Revista HISTEDBR On-Line, n. 28, de dezembro de 2007, cujo título era “Educação sociocomunitária em construção”. Anteriormente produzidos pelos autores, ora juntos, ora separados, acredita-se que aqui, devidamente rearticulados, ganharam mais consistência e coerência, de forma que colabore no processo de compreensão dos fundamentos e tramas que envolvem a relação entre sociedade civil e educação.










1. Conferir o Relatório Jacques Delors, que pode ser considerado um mapeamento das demandas do modo de vida capitalista à educação neste início do século XXI. O problema é que da constatação feita surgem propostas educativas adequadas (“aprender a conhecer”, “aprender a fazer”, “aprender a conviver”, “aprender a ser”), ou melhor, consideravelmente conformadas com a realidade capitalista alterada pelos processos econômicos, sociais, políticos e culturais que se seguiram a partir da década de 1970: “reengenharia dos processos produtivos”, globalização do modo de produção capitalista, neoliberalismo etc. Nesse sentido, portanto, constitui-se como tentativa de “[…] inspirar e orientar as reformas educativas, tanto em nível da elaboração de programas como da definição de novas políticas pedagógicas” (DELORS, 2009) com vista à reprodução do sistema.


2 Segundo Gohn, a educação não formal “[…] aborda processos educativos que ocorrem fora das escolas, em processos organizativos da sociedade civil, ao redor de ações coletivas do chamado terceiro setor da sociedade, abrangendo movimentos sociais, organizações não governamentais e outras entidades sem fins lucrativos que atuam na área social; ou projetos educacionais, fruto da articulação das escolas com a comunidade educativa, via conselhos, colegiados etc.” (GOHN, 1999, p. 7).


3. Agradecemos em especial aos discentes que conosco debateram esses temas e as versões preliminares dos capítulos que compõem este livro na disciplina Sociedade civil e educação: Ana Lúcia Lemes Negri, Conrado Guilherme Hayden, Eliane Aparecida de Araújo de Oliveira, Ilza Luiz dos Santos Camargo, Marcos Henrique Souza Marmille, Marcos Roberto Lima, Maria Amélia Moscom, Maria Jussara Zamarian, Maria Sandra Oliveira Gomes Araújo, Marilde Terezinha Zuardi Arcaro, Mônica Ribeiro, Noêmia de Carvalho Garrido, Sâmia Dantas Caetano Florentino, Samira Maximino Schiavon, Tatiana Menuzzo de Jesus e Wilson Alfredo Meneghel.
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A presença recorrente do termo “sociedade civil” no discurso dos sujeitos escolares e não escolares que têm desenvolvido ações socioeducativas atualmente se justifica pela positividade que o significado desse conceito adquiriu na dinâmica societária contemporânea. De sorte que qualquer sujeito social que se identifica como integrante da sociedade civil parte de um patamar de legitimidade maior do que aqueles que se identificam com o mercado e com o Estado. Este tem sofrido com o peso da experiência autoritária, burocrática e dramática desenvolvida no Leste europeu ao longo do século XX, e aquele com as críticas advindas da malfadada experiência neoliberal mundial, que produziu um mundo inegavelmente mais injusto, desigual e desumano, que desconhece inclusive os próprios limites ecológicos e ambientais.


De fato, as ações dos que se proclamam atores da sociedade civil tem ganhado corações e mentes, pois são apresentadas como mediadas não pelo lucro (mercado) ou pelo poder (Estado), mas pela solidariedade, pelo voluntarismo, pela gratuidade, pelo desprendimento e mesmo pela independência em relação às questões políticas e ideológicas. Daí o apoio inconteste que a grande mídia lhe tem oferecido, pois está comprometida com o “bom” funcionamento da dinâmica societária burguesa – leia-se comprometida com ocultar suas contradições –, que se reproduz com tranquilidade no ambiente em que reina a indiferença política.


O que se percebe ao analisar esse fenômeno político e social contemporâneo é que a alegada neutralidade da sociedade civil tem sido admitida por muitos, primeiramente, como verdadeira – por incrível que pareça! –, e depois como tendo valor positivo, do que resulta grande parte de sua legitimidade. E, para sustentá-la, os atores da sociedade civil e seus apoiadores, parceiros – para utilizar uma palavra que lhe é muito cara –, têm recorrido a autores como Tocqueville, Habermas, Gramsci e Giddens – que serão discutidos na Parte II –, mas sem referência à origem desse conceito moderno.


De maneira que nesta parte o que se pretende é apresentar alguns dos precursores do conceito de sociedade civil. A título de síntese, resolvemos trabalhar com três referências: Locke, Hegel e Marx.


Em verdade, o que se almejou apresentar do conceito de sociedade civil nesta parte foi uma referência clássica do pensamento político e social liberal (Locke) e outra da tradição socialista (Marx). Mas dado que Hegel é uma fonte importantíssima para compreender a acepção que Marx conferiu ao termo, resolveu-se também discutir seu pensamento nas linhas que se seguem. Ao abordar o conceito de sociedade civil no pensamento sociopolítico de cada um desses autores, não se pôde deixar de comentar e relacionar com o conceito a concepção de educação presente na obra dos autores.
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Uma questão seminal em filosofia política e em ciência política é a seguinte: por que os homens obedecem aos governantes e às leis? O contratualismo parece dar uma das respostas mais simples e diretas à questão: porque consentem em obedecer. E consentem ao firmar, explícita ou tacitamente, um contrato entre si, por meio do qual esperam preservar seus “direitos naturais” (Ius naturale).


Essa concepção contratualista supõe, lógica e/ou historicamente – há várias noções contratualistas sobre a questão –, que as sociedades humanas originariamente viviam em um estágio de vida natural, cada qual cuidando de si, sem um poder (Estado) regulando as relações sociais. Contudo, o desenvolvimento dessa situação gerou conflitos, pondo em risco a vida dos indivíduos e dos grupos humanos. De modo que a alternativa para superar essa realidade foi estabelecer um poder para regular as relações sociais – o Estado e todos os seus mecanismos de poder jurídico-político, econômico e ideológico.


Desse modo, o Estado é entendido como o meio pelo qual se superou o originário estágio natural em que viviam os homens. Sua instituição dá origem a outro tipo de formação social, qual seja o “estado social ou político”, característico da civilização ocidental.


Essa noção fundamenta-se na ideia de que todos os homens, ao nascer, tornam-se naturalmente donos da própria vida e da liberdade, podendo da mesma forma delas dispor para poder viver em paz na sociedade, orientados pela razão: “[…] lei de natureza […] que ensina a todos os homens que tão só a consultem, sendo todos iguais e independentes, que nenhum deles deve prejudicar a outrem na vida, na saúde, na liberdade ou nas posses” (LOCKE, 1991, p. 218).


Esses “direitos naturais” da humanidade em seu estágio de vida natural sustentam a construção do direito positivo, isto é, aquele que advém do contrato entre os homens. Essa doutrina, basilar ao contratualismo, é conhecida como jusnaturalismo ou “teoria do direito natural”, ressaltada recorrentemente nas obras de muitos autores modernos.


Entre os séculos XVII e XVIII, o jusnaturalismo foi predominante no “mundo ocidental”. O primeiro a fazer uso dessa teoria para explicar a natureza do poder político foi o jurista holandês Hugo Grócio (1583-1645), em sua obra De Jure Belli ac Pacis, de 1625. Deu sequência a ele uma série de outros pensadores do direito natural não menos importantes, tais como o filósofo e matemático inglês Thomas Hobbes (1588-1679), o filósofo judaico-holandês Baruc Spinoza (1632-1677), o filósofo suíço Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), o filósofo alemão Immanuel Kant (1724-1804), entre outros (BOBBIO & BOVERO, 1996). Mas, entre eles, um dos autores de maior destaque no que se refere à influência do contratualismo na teoria política moderna foi o médico e filósofo inglês John Locke (1632-1704).


Para compreender a natureza do contratualismo em Locke e como ele será utilizado para dar origem ao liberalismo político clássico1 e, enfim, à concepção de sociedade civil que daí emerge, é importante relembrar de modo muito breve o contexto histórico da Europa nos séculos XVII e XVIII. Em seguida, retomar os principais elementos do sistema jusnaturalista, bem como discutir brevemente outros dois contratualistas fundamentais, Hobbes e Rousseau, que deram à teoria do direito natural sentidos ideológicos muito distintos daqueles propostas por Locke.


Em muitos aspectos, os séculos XVII e XVIII na Europa ocidental são muito importantes para a constituição do mundo moderno e do contemporâneo. Nesse período observam-se a origem e o fortalecimento dos Estados modernos, como Portugal, Espanha, França, Inglaterra e Rússia. A emergência do Estado moderno, como regra, dava-se sob regimes políticos absolutistas, algo muito característico das monarquias francesa e espanhola.


O século XVII, dando continuidade, nesse aspecto, ao XVI, foi um período de intensas e fratricidas guerras religiosas, após relativo obscurecimento dos valores mais tolerantes do Renascimento e o surgimento da Reforma protestante e da Contrarreforma católica.


No caso da Inglaterra de Locke e Hobbes, viveu-se no século XVII a Revolução Inglesa, iniciada em 1640. Após a breve república autoritária comandada por Cromwell, deu-se a restauração da monarquia, que se pretendia absoluta, mas que seria refreada pela Revolução Gloriosa, de 1688, quando o Parlamento inglês entrou em acordo com Guilherme de Orange para que ele assumisse o trono britânico. Como resultado, teve origem o moderno sistema parlamentarista e o Estado liberal. Segundo Hobsbawm (1998), desde então – e diferentemente da maioria das outras monarquias absolutas europeias – o Estado inglês já estava totalmente voltado à promoção dos “negócios” (comércio e indústria).


Dado o contexto histórico em que surge o contratualismo, passamos a apresentar seus marcos gerais fundamentais. Apesar de tornar-se predominante no século XVII, a ideia de contrato remonta ao menos a Epicuro, filósofo grego do período helenístico. A ideia de direito natural, por sua vez, parece ser de origem cristã-medieval, e ainda permanecia como questão central no momento de fundação da Modernidade.


Na verdade, os teóricos políticos medievais também distinguiam dois contratos: a) o de união social, que institui a sociedade; b) o de submissão política, que aliena os poderes da sociedade a um senhor ou soberano – no caso do monarca absolutista, com todos os poderes para fazer de sua vontade a lei a ser seguida por todos.


Mas a hegemonia dessas ideias pautadas em categorias-chave como contrato, direito natural, estado natural e estado civil ou político, se daria entre o início do século XVII e o fim do XVIII, no período compreendido entre o aparecimento da obra de Hugo Grócio, de 1625, e a de Hegel, que faz uma contundente crítica ao jusnaturalismo em O direito natural, de 1802. Segundo Renato Janine Ribeiro,


[…] contratualista, quer dizer, um daqueles filósofos que, entre os séculos XVI e o XVIII (basicamente), afirmaram que a origem do Estado e/ou da sociedade está no contrato: os homens viveriam, naturalmente, sem poder e sem organização – que somente surgiriam depois de um pacto firmado por eles, estabelecendo as regras de convívio social e de subordinação política [1991, p. 53, grifos do autor].


Contudo, os autores contratualistas ligam-se muito mais pelo método de explicação da origem da vida social do que pela compreensão que fazem do contrato social, já que, em matéria de interesses e alinhamento político, havia entre eles muita diversidade. Por exemplo, fizeram uso do contratualismo tanto teóricos do absolutismo, como Thomas Hobbes, quanto o criador do liberalismo político, John Locke, e o teórico radical da soberania popular, Jean-Jacques Rousseau.


Segundo Bobbio e Bovero (1996), a ideia-chave do contratualismo é a passagem do estado de natureza para o estado civil ou político por meio de um contrato social firmado entre os indivíduos, que buscam, assim, proteger melhor seus direitos naturais pela cessão de algumas – ou todas – de suas liberdades e propriedades que lhes foram naturalmente dadas. Outro ponto em comum era a busca de uma análise do direito e da moral que fosse científica, para, com isso, propor uma ética racional definitivamente separada da teologia e fundamentada em análise crítica dos fundamentos do direito e da moral. O autor que levou isso mais longe foi Thomas Hobbes, que, inspirado pela matemática de Galileu, tentou criar uma ciência da moral.


Compreendido como um sistema de moral e de direito racional, científico, natural e geométrico, deveria ter caráter universal, válido para qualquer tempo e lugar. Trata-se, desse modo, de uma teoria racional do estado político e, ao mesmo tempo, uma teoria do estado racional. Este é preconizado como a única condição pela qual o ser humano poderia realizar plenamente sua natureza de ser racional. Assim, o homem não é mais concebido como ser divino criado e orientado por Deus, ou por aquele que dele recebe as incumbências de administrar a vida social – monarcas absolutistas –, mas como ser natural e racional, que se guia pela razão, podendo ser o Estado seu instrumento de consolidação.


Nesse sentido, não é exagero dizer que alguns contratualistas foram pensadores que revolucionaram seu tempo, porque se preocupavam em destruir uma situação política herdada historicamente e fornecer outra base (racional) para uma nova sociedade e um novo Estado. Ao mesmo tempo, viveram o início e o auge da era das revoluções burguesas, que derrubaram o feudalismo e o poder “divino” dos reis.


Contudo, apesar desses aspectos potencialmente “progressistas” – se é que o termo ajuda a identificar as consequências sócio-históricas do contratualismo – desde já surgem duas “armadilhas” políticas, que não deixariam de ser usadas pelos novos donos do poder após a queda do Antigo Regime. Primeiro, a possibilidade do uso da “razão” como justificativa dos interesses do Estado ou das classes que o dominam e o dirigem. Segundo, o fato de o contratualismo conter em si uma concepção na qual são ignoradas instituições intermediárias entre Estado e indivíduo, como a família, a comunidade, as corporações etc. O fato de essas instituições existirem concretamente era, em geral, visto pelos contratualistas como fruto da irracionalidade da história, portanto, algo a ser superado pelo estágio mais avançado do estado civil e político. Essa supressão, do ponto de vista teórico, tentou-se realizar na prática política diversas vezes, durante a República francesa jacobina, por exemplo. Muitas vezes foi usada, ao longo do século XIX e em parte do XX, como argumento contra os sindicatos e os partidos articulados e representativos dos trabalhadores.


É válido apontar o que será discutido melhor adiante, que os liberais-conservadores como Alexis de Tocqueville, no início do século XIX, tanto como o recente neoliberalismo de “Terceira Via” de Giddens, novamente aceitam as instituições intermediárias – não exatamente todas, mas aquelas que estimulam o protagonismo social e político em questões locais e de pequena escala.


Com a intenção de contribuir para a melhor compreensão da obra de John Locke, principalmente no que se refere à sua concepção de sociedade civil e de educação, julgamos oportuno descrever brevemente as ideias de outros dois pensadores contratualistas: Hobbes e Rousseau. O primeiro redigiu seus principais escritos antes de Locke, ainda que na mesma Inglaterra. O segundo, praticamente um século depois, radicado na França.


A principal obra de Thomas Hobbes, que é também sua importante contribuição ao jusnaturalismo, é Leviatã, ou, Matéria, forma e poder de um estado eclesiástico e civil, de 1651. Na verdade, é provavelmente a mais bem acabada e lógica sistematização do contratualismo, ainda que, diferentemente de Locke e Rousseau, ele a tenha utilizado para justificar o Estado absolutista.


Como matemático, Hobbes faz em sua obra uso do método geométrico para pensar os assuntos políticos, pelo qual procura reconstruir racionalmente – e não historicamente – a condição do homem no estado de natureza e a origem do estado civil. Assim, temos uma proposta racional, abstrata e hipotética – não histórica – do Estado originado na vontade racional dos homens. Do mesmo modo, o estado de natureza é visto de modo hipotético e abstrato, sendo sempre estado de natureza parcial, pois o estado natural total é por muitos visto como uma racionalização hipotética, não sendo nunca detectado ou mesmo possível historicamente.


É o indivíduo, e não a sociedade, grupos ou classes, tomado como princípio de reconstrução intelectual da passagem do estado natural para o Estado político. O indivíduo concebido de modo abstrato e racional é tido como naturalmente dotado de liberdade e de iguais faculdades de corpo e espírito. Tão iguais que cada qual motiva em si mesmo a discórdia pela competição, pela desconfiança e pela glória. A suposição que faço acerca do outro,


[…] de qual será a atitude [dele, e] Como ele também não sabe o que quero, também é forçado a supor o que farei. Dessas suposições recíprocas, decorre que geralmente o mais razoável para cada um é atacar o outro, ou para vencê-lo, ou para evitar um ataque possível: assim a guerra se generaliza entre os homens [RIBEIRO, 1991, p. 55].


Dessa maneira, o estado de natureza é visto por Hobbes como belicoso, ou seja, no limite significa a “guerra de todos contra todos” em busca de manter para si o máximo possível. Nesse estágio, “o homem se apresenta como lobo do homem”, enquanto o estado natural de Locke tende a ser pacífico, ainda que com riscos consideráveis de conflitos. Diz Locke:


E nisto temos a clara diferença entre o estado de natureza e o estado de guerra que, embora certas pessoas tenham confundido, estão tão distantes um do outro como um estado de paz, boa vontade, assistência mútua e preservação está de um estado de inimizade, malícia, violência e destruição mútua [LOCKE, 1991, p. 223].
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